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IDADE MÍNIMA DE 65 ANOS
PARA HOMENS E MULHERES

Pacote que muda aposentadoria chega hoje ao Congresso. Regras valerão para
INSS e servidores públicos. Militares, PMs e bombeiros ficam de fora

Depoisdemesesdedeba-
te interno no governo e
grandeexpectativadapopu-
lação, o presidente Michel
Temer anunciou ontem que
a Reforma da Previdência
vai fixar uma idademínima
de 65 anos para homens e
mulheres se aposentarem.
As novas regras valerão

para trabalhadores com
menosde50anosdeidade,
nocasodehomens, ede45
anos,nocasodemulherese
professores. O restante en-
trará na regra de transição.
Quem cair nessa norma te-
rá de pagar um pedágio de
50% e levará mais tempo
parapoderseaposentarpe-
lo sistema atual.
Apesardeprometeruma

reformaigualparatodos,as
Forças Armadas ficaram de
fora, assim como policiais
militares e bombeiros, pois
o governo federal entende

queessamudançaécompe-
tência dos Estados.
Ogovernopediuaosgo-

vernadores que orientem
suas bancadas de parla-
mentaresparaincluiresses
servidores na proposta,
que será enviada ao Con-
gresso Nacional hoje.
A reforma vai atingir

também os políticos. Esse
era um dos pontos em
aberto até a última sex-

ta-feira.Mas, aindaduran-
tea reunião comlíderesda
base aliada noCongresso -
da qual não participou o
senadorRenanCalheiros -,
a assessoria de imprensa
do Palácio do Planalto di-
vulgou no Twitter do pre-
sidente Temer que as mu-
danças valerão também
para os parlamentares.
A proposta de endurecer

as regras para aposentado-
rianoBrasiléamaispolêmi-
camudançanaConstituição
proposta por Temer, e o go-
verno vai enfrentar, a partir
de agora, grandes resistên-
cias para a aprovação, que
exige quórum qualificado -
pelomenos308deputadose
49 senadores, em dois tur-
nos em cada casa. A repor-
tagem apurou que a idade
mínima de contribuição su-
birá de15para25anos.
Para terdireitoaobenefí-
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cio integral, o trabalhador
terádecontribuircercade50
anos. O deputado Paulinho
daForça(SD-SP),queparti-
cipou da reunião, afirmou
que a idade mínima de 65
anos “é inaceitável” e que o
governonãoapresentoune-
nhumdetalhedoprojeto.
“Fizemos perguntas,

mas não falaram detalhes
da proposta”, disse. No Pa-
lácio do Planalto, a expec-
tativa era de que Temer e
sua equipe apresentassem

osdetalhesdapropostaaos
líderes da base aliada e aos
sindicalistas convidados.
A decisão do governo de

nãoapresentarospontoses-
pecíficos da medida frus-
trouosconvidados,queaca-
baram saindo em meio à
reunião e anunciando al-
guns detalhes no lugar do
governo. Um dos pontos
que ainda está sendodiscu-
tido é a Previdência rural,
segundo o líder do governo
no Congresso, senador Ro-
mero Jucá (PMDB-RR).
A cobrança será feita no

futuro, adiantou o peeme-
debista, mas ainda não há
definição sobre a idade de
aposentadoriadessestraba-
lhadores rurais. Segundo
Jucá, o governoenviaráde-
pois um projeto de lei para
tratar da Previdência dos
militares das Forças Arma-
das. Em defesa da reforma,

Temer disse que é preciso
adotar umamedida ampla.
“Chega de pequenas refor-
mas. Ou nós enfrentamos
defrenteoproblemaounós
vamos condenar os próxi-
mos,quevêmdepoisdenós,
a bateremnas portas do se-
tor público”, disse. Ele fez
questão de esclarecer que
quemjáestáaposentadoou
preenche os requisitos para

29
milhões
de benefícios
São pagos mensalmente
pelo regime geral da
Previdência, o que equi-
vale a R$ 34 bilhões.

“Há necessidade
urgente de se
realizarem os
ajustes com in-
tuito de preser-
var a Previdên-
cia hoje e para
fazê-la valer
amanhã. Senão,
amanhã não te-
remos uma Pre-
vidência susten-
tável”
MICHEL TEMER
PRESIDENTE DA REPÚBLICA

DÉFICIT

R$ 146
bilhões
É o déficit da Previdên-
cia estimado em 2016.
Para 2017, estima-se um
déficit entre R$ 180 bi-
lhões e R$ 200 bilhões.

ECONOMIA

R$ 678
bilhões
É a economia a ser
gerada com a reforma da
Previdência em 10 anos.

REGIME GERAL
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pedir o benefício não será
afetado pela reforma.

IDOSOS
O governo deve adotar

uma série de medidas para
tentarlimitarosgastoscomo
Benefício de Prestação Con-
tinuada (BPC), concedido a
pessoas com deficiência e a
maiores 65 anos que não
contribuíram com a Previ-
dência. O plano prevê três
medidas que, em última
análise, vão limitar o acesso
ao auxílio e achatar o valor
que é pago a beneficiários,
hoje emumsaláriomínimo.
A proposta em discussão

prevê ampliar a idademíni-
ma para que idosos tenham
direito à obtenção do bene-
fício.Atualmente,podemser
beneficiados pessoas com
mais de 65 anos com renda
familiarpercapitadeatéum
quartode saláriomínimo.

CRÍTICAS
O deputado Alexandre

Baldy (PTN-GO) disse que,
apesar de vender uma re-
forma igualitária, “nem to-
dosserãoiguais”napropos-
tadogoverno, jáqueasFor-
ças Armadas, policiaismili-
taresebombeirosficarãode
fora da PEC. Em meio ao
anúncio, representantes de
categorias como a Polícia
Federal estiveram no Palá-
cio num corpo a corpo com
parlamentares para tentar
escapar damudança.
ComasaídadeRenanCa-

lheiros (PMDB) do coman-
dodoSenado,aCasa–onde
a PEC precisa ser aprovada
em dois turnos após passar
na Câmara – será liderada
pelo senador petista Jorge
Viana,cujopartidoécontraa
reforma da Previdência.
(Com agências e colabora-
çãodeBeatriz Seixas)

DESEQUILÍBRIO

263%
de crescimento

É a projeção de quanto
vai aumentar o número
pessoas com mais de 65
anos até 2060. Mas nes-
se período, vai cair a
quantidade de pessoas
com idade ativa, segun-
do o governo.

—
OPOSIÇÃO ORGANIZA PROTESTOS
Líder da minoria no Senado, Lindbergh Faria (PT-RJ) anunciou que a
oposição e movimentos sociais vão concentrar “energias” contra a
PEC e organizarão um dia nacional de protestos contra a reforma.

—
SEM ATRASOS
Oministro do Planejamento, Dyogo Oliveira, disse que protestos
não devem influenciar a tramitação da reforma no Congresso. Para
ele, há “senso da necessidade e importância” para aprovação.

PRINCIPAIS PONTOS DA REFORMA

IDADE (INSS)

t Como é hoje: Não existe
idade mínima para
aposentadoria. Os
trabalhadores do setor
privado podem se
aposentar por tempo de
contribuição (35 anos
homens e 30 anos
mulheres). Existe também
a aposentadoria por idade
aos 65 anos (homem) e 60
(mulher), com mínimo de
15 anos de contribuição.

t Como fica: Será fixada
idade mínima de 65 anos
para aposentadoria para
todos os trabalhadores,
homens e mulheres. Acaba a
aposentadoria por tempo de
contribuição; o tempo
mínimo de contribuição sobe
de 15 anos para 25 anos.

“Reforma é absolutamente
necessária”, afirma INSS

O presidente do Instituto
Nacional do Seguro Social
(INSS), Leonardo Gadelha,
defendeu ontem a reforma
da Previdência e adiantou
que, caso a proposta de
emenda constitucional seja
aprovada no Congresso, os
sistemas do órgão serão ra-
pidamenteatualizadospara
operar sob as novas regras.
Gadelha classificou co-

mo “absolutamente neces-
sária”areformanasaposen-
tadorias, tendo em vista a
transformaçãodemográfica
“drástica”eaperspectivade
transformação no mercado
de trabalho nos próximos
anosdevidoaoaumentodo
nível de automação, levan-

doàperdadeempregosfor-
maise,comoconsequência,
mais impacto sobre o siste-
made seguridade.

COMERCIAL
Ontem, o governo fede-

ral também começou uma
campanha publicitária na
TV para explicar a reforma
da Previdência. No primei-
rofilmedivulgado,ogover-
nodefendeuamudançadi-
zendo que o número de
aposentados cresce mais
rapidamente do que o gru-
po de trabalhadores na ati-
va. “Precisa mudar porque
a conta não fecha. Se con-
tinuar assim, vai quebrar”,
diz o comercial.

O CAMINHO

1
Comissão de

Constituição e

Justiça da Câmara

Uma PEC deve primeiro ser
analisada pela Comissão de
Constituição e Justiça e de
Cidadania (CCJ) da Câmara,
que terá o prazo de cinco
sessões para analisar se a
proposta é constitucional.
Esse exame preliminar
investiga se a proposta fere
alguma cláusula da
Constituição que não pode
ser mudada, se está
redigida de acordo com a
técnica correta e se não
fere regras do Orçamento.

2
Comissão Especial

Se for aprovada pela CCJ,
a Câmara criará uma
comissão especial
especificamente para analisar
o conteúdo da proposta. A
comissão especial terá o
prazo de 40 sessões do
plenário para dar um parecer
favorável ou desfavorável.

3
Votações em

plenário da Câmara

Depois de passar pela
comissão especial, a PEC
deve ser votada pelo plenário
da Câmara em dois turnos,
com intervalo de cinco
sessões entre uma votação e
outra. Para ser aprovada, a
PEC precisa de pelo menos
308 votos favoráveis (3/5
dos deputados) em cada
uma das votações.

4
Comissão de

Constituição e

Justiça do Senado

Se for aprovada pela
Câmara, a PEC segue para o
Senado, onde é
primeiramente analisada pela
Comissão de Constituição e
Justiça. Diferentemente da
CCJ da Câmara, na do
Senado são analisadas tanto
a parte técnica quanto o
conteúdo da proposta. Por
isso, no Senado, não é criada
uma comissão especial que
analisa a PEC após a CCJ,
como acontece na Câmara.
A CCJ do Senado faz os dois
papéis.

5
Votações em

plenário do Senado

Depois, a proposta segue
para o plenário do Senado,
onde precisa ser votada
novamente em dois turnos.
A proposta passará no
Senado se tiver, em ambos
os turnos, 49 votos (3/5
dos membros da Casa).

IDADE
(FUNCIONÁRIO PÚBLICO)

t Como é hoje: Existe idade
mínima de 60 anos (homem)
e 55 anos (mulher) e tempo
de contribuição de 35 anos
(homem) e 30 anos (mulher).

t Como fica: A idade
mínima subirá para 65 anos
para homens e mulheres

ESPECIAL
(TRABALHADOR RURAL)

t Como é hoje: Não é
preciso tempo de
contribuição, apenas
comprovação da atividade

no campo. O benefício é
concedido aos homens,
aos 60 anos de idade, e às
mulheres, aos 55 anos.

t Como vai ficar: Será
exigida uma contribuição
para o INSS e a idade para
requerer aposentadoria
também subirá para 65 anos
para homens e mulheres.

APOSENTADORIA
POR INVALIDEZ

t Como é hoje: o benefício
é integral.
t Como vai ficar: o
benefício deixará de ser
integral.

extingue e não reverte para a
viúva/viúvo. A pensão deixará
de acompanhar o reajuste do
salário mínimo, que permite
ganhos reais (será aplicada
apenas a correção da
inflação).

BENEFÍCIO
ASSISTENCIAL (LOAS)

t Como é hoje: o benefício
é pago a idosos e deficientes
da baixa renda aos 65 anos
e segue a política de
reajuste de salário mínimo.

t Como vai ficar: o
benefício será desatrelado
do mínimo e a idade
subirá para 70 anos.

FIM DA ACUMULAÇÃO
DE BENEFÍCIOS

t Como é hoje:
atualmente, é permitido
acumular pensão e
aposentadoria.

t Como vai ficar: a
proposta veda a acumulação
de pensão e aposentadoria.
O segurado terá que optar
pelo que for mais vantajoso.

NOVA FÓRMULA
DE CÁLCULO
t Além de aumentar a
idade para aposentadoria, a
proposta pressiona os
trabalhadores a ficarem
mais tempo na ativa para
receber um benefício
integral. Mas, até ontem, as
informações sobre os
cálculos não eram precisas.

t Duas fórmulas foram
citadas: uma de que o
benefício será calculado
com base em 51% das
melhores contribuições
mais 1% a cada ano
adicional de contribuição. E
a outra que o benefício
deve ser equivalente a 75%
da média salarial, mais um
ponto percentual por ano
de contribuição adicional
além do mínimo exigido.

FICARAM DE FORA
t Forças Armadas,
policiais militares e
Bombeiros ficaram de fora
da reforma da Previdência.
Mas o governo avalia
encaminhar posteriormente
projeto específico para
essas categorias.

TRANSIÇÃO
O governo optou por corte
de idade para separar os
trabalhadores que terão
que cumprir as novas
regras integralmente e
quem será enquadrado na
fase de transição.
t Com até 50 anos
(homem) e 45 (mulheres):
valerão as regras
definitivas, mais rígidas.

t Acima de 50 anos
(homem) e 45 (mulheres e
professores): valerão as
regras de transição, que são
um pouco mais suaves e
permitirão aos trabalhadores
se aposentar pelas regras
atuais, pagando um pedágio
de 50% (adicional sobre o
tempo de contribuição que
faltava para se aposentar).

O governo, no entanto,
receia que, com amudança
nas regras da idademínima
para aposentadoria de 60
para 65 anos, proposta na
reforma da Previdência, o
BPCacabesetornandouma
alternativa às pessoas que
teriamdireitoareceberapo-
sentadoria nomesmovalor.

PENSÃO POR MORTE

t Como é hoje: o benefício
é integral.

t Como vai ficar: o
benefício cairá para 50%,
mais 10% por dependente no
limite de 100% para os
setores público e privado.
Assim que os filhos atingirem
amaioridade, a quota se
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“REFORMA NÃO É DESEJO,
É UMA NECESSIDADE”
Para Meirelles, pacote garantirá a sustentabilidade do sistema

ROVENA ROSA/AGÊNCIA BRASIL

Ministro Henrique Meirelles discursa durante congresso de empresários

Num discurso em que
não foramapresentadosos
detalhes da reforma da
Previdência, o ministro da
Fazenda,HenriqueMeirel-
les, afirmou ontem, em
reunião com o presidente
Michel Temer e líderes da
base aliada no Congresso,
que a reforma “não é dese-
jo,aessaalturanãochama-
ria nem de decisão”. “É
umanecessidade.Senãofi-
zermos isso, vamos ter um
problema grave”, disse.
Assim como fez o presi-

dente Temer em sua fala,
Meirellesdestacouqueapo-
pulação está vivendomais e
queessa“boanotícia”éalgo
ruimparaaPrevidência.“Is-
so é bom, estamos vivendo
mais, mas sustentar isso re-
quer trabalhar mais”, disse.
“NoBrasil, temosregimeso-
lidário,trabalhadoresdaati-
va pagam benefício de apo-
sentados”, lembrou, desta-
cando que o país está enve-
lhecendorapidamente.Mei-
relles chamou a situação de
“dramática” e disse que
“mais do que se preocupar
comaidadedaaposentado-
ria,éimportantesaberqueo
beneficiário vai receber”.
“Temos que enfrentar esse
problemaenquantohátem-
po”, completou.

MEIRELLES ‘FRITADO’
Pressionado para que as

reformas sejam logo imple-

mentadasparaqueaecono-
miavolteacrescerMeirelles
negouontemque seu cargo
no governo esteja em risco.
Perguntando se está sendo
“fritado” por aliados, ele
afirmou:“Nãotenhovistois-
so”. Segundo ele, é normal
que haja pressão sobre
membrosdogovernoeelejá
teveumaexperiência seme-
lhante quando foi presiden-
te doBancoCentral, duran-
te o governo do presidente
Luiz Inácio Lula daSilva.
No domingo,Michel Te-

merdissequeMeirellestem
seu “total apoio”. O presi-
dente afirmou que não há
nenhuma intenção de se
compartilhar o comando
da política econômica.
“Acho que agora (a pres-

são)éatéumpoucomenor”,
comentou Meirelles no 12º
Congresso Brasileiro da
Construção,antesdepartici-
par das reuniões para apre-
sentar a reforma da Previ-
dência. Em meados do ano
passado,oentãoministroda
Fazenda, Joaquim Levy,
tambémcomeçouaserpres-
sionado,àmedidaqueaeco-
nomia não reagia, mesmo
com o forte plano de ajuste
fiscal defendido por ele. Le-
vy, na ocasião, rechaçou os
comentáriossobreapossível
saída do cargo, mas no fim
do ano acabou deixando o
governo Dilma sendo subs-
tituídoporNelsonBarbosa.

Para centrais sindicais, novas regras são exageradas
Ponto central da propos-

tadopresidenteMichelTe-
mer,afixaçãodeumaidade
mínima para aposentado-
ria em 65 anos já é alvo de
resistência de sindicalistas.
O secretário-geral da

Força Sindical, João Car-
los Gonçalves, o Juruna,
disse que as medidas “são
tão exageradas que vão
ajudara fortaleceramobi-
lização dos trabalhadores
contra a reforma”.
Ele questionou a falta

de detalhes sobre se have-
rácobrançadesetoresque
hoje são isentos, como o
agronegócio e os exporta-

dores. Juruna também se
queixou de Temer não ter
apresentado nenhum pa-
pel com a proposta.
A reunião comos sindi-

catos foi feita após o en-
controcomlíderesdabase
aliada, ontem à noite.
Além da Força Sindical,
compareceram represen-
tantes da UGT, Nova Cen-
tral, CTB, CSB, Contag
(que representa os traba-
lhadores rurais) e Dieese.
A Central Única dos Tra-

balhadores (CUT), que não
participou da reunião, tam-
bém criticou o anúncio do
governo. O presidente da

CUT, Vagner Freitas, afir-
mouqueosindicato“jamais
irá aceitar que desiguais se-
jamtratadosdeformaigual”

na reformadaPrevidência.
Em nota divulgada on-

temànoite,Freitasdizquea
idade mínima de 65 anos é
“injusta com a classe traba-
lhadora, emespecial comos
que começam a trabalhar
mais cedoeasmulheres”.
A CUT diz ainda que o

horário em que a reunião
foimarcadacomascentrais
sindicais, às 19h, demons-
tra que o governo Temer
“nãopretendeouviraclasse
trabalhadora, sequer tem
interesse no que represen-
tantes demilhões de traba-
lhadores e trabalhadoras
têmadizer”. (AE)

BETO BARATA/PR

Temer esteve com aliados antes de reunir sindicatos

Medida pode ser
analisada nas férias
Para que a reforma da

Previdência tramite de
forma acelerada no
Congresso, o presiden-
te da Câmara, Rodrigo
Maia, durante anúncio
do pacote, disse que a
proposta permitirá ao
país sonhar com pata-
mar de taxa de juros di-
ferente do que existe na
economia brasileira.
“Não é no corrente que

vai reduzir a taxa de ju-
ros”, ponderou.
Ele informou que o tex-

to chega hoje ao Congres-
so equevai criar comissão
especial para começar de-
bate ainda este ano.
Há a possibilidade de a

Câmera suspender as fé-
rias dos deputados para
darceleridadeaanálisedo
pacote. Serão necessárias
40 sessões no Plenário an-

tesdeamedidasercoloca-
da em votação.
Emdiscurso na reunião

de apresentação da pro-
postade reformapelopre-
sidente Michel Temer,
Maia disse ter certeza que
a emenda constitucional
da reforma será decisiva
para o futuro do país.
Segundo ele, todos

que têm interesse na re-
cuperação estão olhando
para a votação da refor-
ma da Previdência. “Os
investidores estão olhan-
do para essa votação co-
mo fundamental.” (AE)

CRÍTICA

“(Proposta é) injusta
com a classe
trabalhadora, em
especial com os que
começam a trabalhar
mais cedo e com
as mulheres”

VAGNER FREITAS
PRESIDENTE DA CUT

Orçamento
vai ruir em
oito anos

O ministro da Casa Civil,
EliseuPadilha,defendeuon-
tem a reforma da Previdên-
ciaealertouque,semasme-
didas, o orçamento federal
“ruirá”daquiaoitoanos.Se-
gundo ele, a reforma pro-
posta não é uma opção ou
uma alternativa, mas sim
umanecessidade inadiável.
“Semareforma,osistema

soçobra em 2024. Semmu-
daraPrevidência,em2024o
orçamento sópagará saúde,
educação, folha de paga-
mento e Previdência. Não
sobraria nenhum recurso
discricionário, amanter-sea
lógica atual”, afirmou, em
reunião com líderes da base
aliada do governo no Con-
gresso. “Agora é ahora, por-
quenãotemosalternativa.A
questão é existirem ou não
existirem as contas públicas
brasileiras”, completou.
Padilha voltou a dizer

que o ajuste fiscal é “um
corpo de diversas partes”,
sendootetodogastosapri-
meira delas, e a Reforma
daPrevidência, a segunda.
“Uma sem a outra não tra-
ráoresultadoqueaecono-
mia brasileira precisa”.


